
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2604500 - CE (2024/0120778-9)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : JOAO SILVA RODRIGUES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO CEARÁ
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ
 

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE DA BUSCA DOMICILIAR. 
TEMA ANALISADO NA NEGATIVA DE SEGUIMENTO DO 
RECURSO ESPECIAL (ART. 1.030, I, "B", DO CPC). 
AUSÊNCIA DE INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO INTERNO NA 
ORIGEM. DOSIMETRIA DA PENA. NATUREZA DA DROGA. 
QUANTIDADE NÃO RELEVANTE. 38 GRAMAS DE CRACK E 
55 GRAMAS DE COCAÍNA. REDUÇÃO PROPORCIONAL. 
RECURSO PROVIDO EM PARTE.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial, cujos requisitos de admissibilidade foram 
cumpridos, interposto contra acórdão que manteve a dosimetria 
da pena com base na natureza da droga apreendida, crack e 
cocaína.
2. A parte recorrente alega violação dos arts. 59 do CP e 42 da 
Lei 11.343/2006, sustentando que a quantidade de droga 
apreendida não justifica o aumento da pena-base.
3. No tocante à busca domiciliar, ao recurso especial foi negado 
seguimento na decisão de admissibilidade, com base no art. 
1030, I, "b", do CPC, contra a qual não interposto agravo interno.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se a natureza da 
droga, em quantidade não relevante, pode justificar a 
exasperação da pena-base na dosimetria penal.
III. RAZÕES DE DECIDIR
5. Tendo em vista que o recurso especial teve negado o seu 
seguimento, quanto à tese de nulidade da busca pessoal, com 
base no art. 1.030, I, b, do CPC, para tal capítulo, era cabível 
somente a interposição do agravo interno na própria Corte local, 
consoante o art. 1.030, § 2º, do CPC, o que não ocorreu nos 
autos. 
6. A jurisprudência do STJ entende que a natureza da droga, 
quando em quantidade não relevante (38g de crack e 55g de 
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cocaína), não deve conduzir ao aumento da pena-base.
IV. RECURSO ESPECIAL PROVIDO EM PARTE.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo e dar parcial provimento ao recurso 
especial, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto 
votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.

 
                    Brasília, 29 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2604500 - CE (2024/0120778-9)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : JOAO SILVA RODRIGUES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO CEARÁ
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ
 

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE DA BUSCA DOMICILIAR. 
TEMA ANALISADO NA NEGATIVA DE SEGUIMENTO DO 
RECURSO ESPECIAL (ART. 1.030, I, "B", DO CPC). 
AUSÊNCIA DE INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO INTERNO NA 
ORIGEM. DOSIMETRIA DA PENA. NATUREZA DA DROGA. 
QUANTIDADE NÃO RELEVANTE. 38 GRAMAS DE CRACK E 
55 GRAMAS DE COCAÍNA. REDUÇÃO PROPORCIONAL. 
RECURSO PROVIDO EM PARTE.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial, cujos requisitos de admissibilidade foram 
cumpridos, interposto contra acórdão que manteve a dosimetria 
da pena com base na natureza da droga apreendida, crack e 
cocaína.
2. A parte recorrente alega violação dos arts. 59 do CP e 42 da 
Lei 11.343/2006, sustentando que a quantidade de droga 
apreendida não justifica o aumento da pena-base.
3. No tocante à busca domiciliar, ao recurso especial foi negado 
seguimento na decisão de admissibilidade, com base no art. 
1030, I, "b", do CPC, contra a qual não interposto agravo interno.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se a natureza da 
droga, em quantidade não relevante, pode justificar a 
exasperação da pena-base na dosimetria penal.
III. RAZÕES DE DECIDIR
5. Tendo em vista que o recurso especial teve negado o seu 
seguimento, quanto à tese de nulidade da busca pessoal, com 
base no art. 1.030, I, b, do CPC, para tal capítulo, era cabível 
somente a interposição do agravo interno na própria Corte local, 
consoante o art. 1.030, § 2º, do CPC, o que não ocorreu nos 
autos. 
6. A jurisprudência do STJ entende que a natureza da droga, 
quando em quantidade não relevante (38g de crack e 55g de 
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cocaína), não deve conduzir ao aumento da pena-base.
IV. RECURSO ESPECIAL PROVIDO EM PARTE.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso 
especial manejado pelo ora agravante.

Contraminuta apresentada, onde a parte recorrida postula o não 
conhecimento do recurso ou o seu não provimento.

É o relatório.

VOTO

O agravo em recurso especial é tempestivo e infirmou os argumentos da 
decisão do Tribunal a quo, razão pela qual, nos termos do art. 253, parágrafo único, 
inc. II, do RISTJ, conheço do agravo e passo ao exame do recurso especial.

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da súmula nº 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da súmula 282 do STF).

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da súmula 283 do STF).

Adiante, observo que a parte recorrente aponta como violados os 
seguintes dispositivos arts. 157, § 1º, 240, 241, 242 e 303 do CPP, 59 do CP e 42 da 
Lei 11.343/2006.

Cumpre observar que o exame se restringirá à violação dos arts. 59 do 
CP e 42 da Lei 11.343/2006, haja vista que ao recurso especial teve negado 
seguimento no tocante à busca domiciliar, com base no art. 1030, I, "b", do CPC (e-
STJ fls. 343/346), não sobrevindo o recurso cabível, agravo interno, conforme § 2º do 
mesmo dispositivo legal.

A análise das razões suscitadas pela origem indica desconformidade 
com o entendimento desta corte, conforme se verifica da fundamentação adotada (e-
STJ fls. 302/303):
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Na primeira fase não há reproche a ser feito, haja vista que a pena-
base foi devidamente exasperada em razão de terem sido negativadas 
as circunstâncias judiciais ANTECEDENTES e NATUREZA DA 
DROGA, esta fazendo referência às drogas crack e cocaína, 
conhecidas por serem altamente viciantes e propagadora de efeitos 
mais nefastos para usuários e sociedade em geral

Embora o apelante tenha se insurgido em relação à negativação da 
circunstância judicial NATUREZA DA DROGA, esta insurgência não 
procede, haja vista que a magistrada primeva fundamentou 
adequadamente a referida negativação no capítulo penalógico da 
sentença (fl. 155), valendo ressaltar que a juíza sentenciante poderia 
ter negativado também a circunstância prevista no art. 42 da Lei de 
Drogas em razão da grande quantidade de maconha apreendida, ou 
seja, mais de 1 quilo e meio da referida droga.

Destarte, mantenho a penas nesta primeira fase no patamar de 06 
(seis) anos e 06 (seis) meses de reclusão e pagamento de 684 
(seiscentos e oitenta e quatro) dias-multa.

Na segunda fase, não existem atenuantes e em razão da agravante da 
reincidência as penas anteriores ficam aumentadas em 1/6 (um sexto), 
passando estas para o patamar de 07 (sete) anos e 07 (sete) meses 
de reclusão e pagamento de 798 (setecentos e noventa e oito) dias-
multa.

Na terceira fase, inexistem majorantes ou minorantes, razão pela qual 
mantenho as penas definitivas do réu no patamar de 07 (sete) anos e 
07 (sete) meses de reclusão, em regime inicial fechado, conforme art. 
33, § 2°, "b", do CP, haja vista que o réu é reincidente, e pagamento 
de 798 (setecentos e noventa e oito) dias-multa, cada dia-multa no 
valor de 1/30 (um trigésimo) do salário-mínimo vigente na ocasião do 
fato delituoso.

Mantenho os demais termos da sentença vergastada.

Há, contudo, divergência do que se vem entendendo neste 
STJ, conforme se afere do seguinte precedente da Quinta Turma:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RECURSO MINISTERIAL. DOSIMETRIA. PENA-BASE. 
CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL. NATUREZA DA DROGA. PEQUENA 
QUANTIDADE. FUNDAMENTO INIDÔNEO . PRECEDENTES DE 
AMBAS AS TURMAS DA TERCEIRA SEÇÃO. DECISÃO 
MONOCRÁTICA MANTIDA.

Deve ser mantido o decisum monocrático recorrido, pois, nos termos 
da moderna jurisprudência desta eg. Corte Superior "[...] Não obstante 
a natureza das drogas apreendidas (cocaína e crack), a quantidade de 
39g cocaína, dividida em 33 porções, e 18g de crack, na forma de 64 
pedras, não se mostra relevante, somada à ausência de circunstâncias 
adicionais desfavoráveis, como a inserção em grupo criminoso de 
maior risco social, atuação armada, envolvendo menores ou com 
instrumentos de refino da droga, entre outras, não justificando, 
portanto, a negativa da minorante do tráfico privilegiado" (AgRg no 
AREsp n. 2.063.668/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Olindo Menezes - 
Desembargador Convocado do TRF 1ª Região, DJe de 13/5/2022).

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.465.871/MS, relator Ministro Messod Azulay 
Neto, Quinta Turma, julgado em 5/12/2023, DJe de 15/12/2023.)
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Portanto, a natureza da droga, diante de quantidade não relevante (38g 
de crack e 55g de cocaína, e-STJ fls. 26/27), não deve conduzir a aumento da pena-
base.

Assim, há redução proporcional na primeira fase, valorando-se apenas 
os maus antecedentes, resultando na pena basilar de 5 anos e 9 meses de reclusão 
e 592 dias-muta. Na segunda fase, há aumento de 1/6 pela agravante da 
reincidência para 6 anos, 8 meses e 15 dias de reclusão e 691 dias-multa. O patamar 
se torna definitivo na inexistência de causas de aumento ou diminuição. Mantido o 
regime fechado, diante da reincidência e maus antecedentes.

Ante o exposto, conheço do agravo para dar parcial provimento ao 
recurso especial a fim de afastar a valoração da natureza da droga na pena-base, 
fixando a pena de 6 anos, 8 meses e 15 dias de reclusão, em regime fechado, e 691 
dias-multa, mantidos os demais termos da condenação.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2024/0120778-9 AREsp 2.604.500 / 

C E
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00113081420218060112  00622667720168060112  00634540820168060112  
1122201600622667720168060112  113081420218060112  622667720168060112  
634540820168060112

EM MESA JULGADO: 27/11/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOAO SILVA RODRIGUES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO CEARÁ 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo e deu parcial provimento ao 
recurso especial, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod Azulay 
Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
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